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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CRISSIUMAL. LEI MUNICIPAL N.º 1.171, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1992, QUE INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO. 
TAXA DE EXPEDIENTE: artigos 100, 101, 102, parágrafo único, incisos I, II.  Declaração parcial de inconstitucionalidade, sem redução de texto, pela incompatibilidade da exação com situações em que simplesmente exercido o direito de petição e com outras de expedição de guia para pagamento de tributo. Artigo 102, parágrafo único, inciso IV. Disposição que institui incidência da taxa em “outras situações não especificadas”. Previsão genérica, caracterizadora de inconstitucionalidade, porquanto implica violação ao princípio da legalidade estrita. 

TAXA DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS: artigos, 106, inciso II, e 109, parágrafo único. Inconstitucionalidade material, com malferimento aos artigos 8º e 140, parágrafo 1º, inciso II, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 145, inciso II, e parágrafo 2º, da Constituição Federal. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste Tribunal. 
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	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CRISSIUMAL 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, Alzir Felippe Schmitz, Luiz Felipe Silveira Difini, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto, Ana Beatriz Iser, Catarina Rita Krieger Martins, João Barcelos de Souza Júnior, Dilso Domingos Pereira e Ricardo Torres Hermann.
Porto Alegre, 05 de outubro de 2015.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA propôs AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, tendo por objeto os artigos 100, 101, 102, parágrafo único, incisos I, II, III, IV, 103, 104, 105, 106, inciso II, 107, parágrafo único, 108, parágrafo único, 109, parágrafo único e 110, parágrafo único, da Lei nº 1.171/92, do Município de Crissiumal, que instituiu o Código Tributário do Município. 

Sustentou haver afronta aos artigos 8º e 140, parágrafo 1º, inciso II, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 145, inciso II, e parágrafo 2º, da Constituição Federal.
O Procurador-Geral do Estado requereu a manutenção da legislação questionada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 173).
A Câmara Municipal de Vereadores de Crissiumal, informou que a matéria está sendo estudada pelos seus Vereadores em conjunto com o Poder Executivo, com o intuito de providenciar um estudo jurídico a fim de confirmar as inconstitucionalidades alegadas pelo Ministério Público, e, em caso positivo, tomar as devidas providências.
Transcorreu o prazo sem manifestação do Município de Crissiumal. 

O Ministério Público opina pela procedência do pedido.
É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

A legislação objurgada, inserida no Código Tributário Municipal, instituiu a Taxa de Expediente e a Taxa de Limpeza e Conservação de Logradouros com a seguinte redação:

TITULO III – DAS TAXAS

CAPITULO I – DA TAXA DE EXPEDIENTE

SEÇÃO I – DO FATO GERADOR:
Art. 100 – A taxa de expediente tem como fato gerador, a utilização dos serviços administrativos que resultem na expedição de documentos ou pratica de sua competência.

SEÇÃO II – DA INCIDÊNCIA:

Art. 101 – A taxa de expediente é devida por quem se utilizar de serviço do Município que resulte na expedição de documento ou pratica de atos de sua competência. 
Art. 102 – A expedição de documentos ou a pratica de atos referidos no artigo anterior será sempre resultante de pedido escrito ou verbal.

Parágrafo único – A taxa será devida:

I-
Por requerimento, independentemente de expedição de documento ou prática de ato nele exigido.

II-
Tantas vezes quanto forem as providencias que, idênticas ou semelhantes, sejam individualizadas.

III-
Por inscrição em concurso.

IV-
Outras situações não especificadas.
SEÇÃO III – DA BASE DE CALCULO E ALÍQUOTAS:

Art. 103 – A taxa, diferenciada em função da natureza do documento ou ato administrativo que lhe der origem é calculada com base nas alíquotas fixas ou variáveis de acordo com a a tabela de incidÊncia do anexo III.

SEÇÃO IV – DO LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO

Art. 104 – A taxa de expediente será lançada, quando couber, simultaneamente com a arrecadação.

CAPITULO II – DA TAXA DE SERVIÇOS URBANOS
SEÇÃO I – DO FATO GERADOR

Art. 105 – A taxa de serviços urbanos tem como fato gerador, a utilização efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos á sua disposição.
SEÇÃO II – DA INCIDÊNCIA

Art. 106 – A taxa de serviços urbanos é devido pelo contribuinte do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, cujo imóvel seja beneficiado, efetiva ou potencialmente, pelos serviços de:
(...)

II-
Limpeza e conservação de logradouros.
SEÇÃO III – DO CONTRIBUINTE

Art. 107 – O contribuinte da taxa é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer titulo de bem imóvel limítrofe a vias e logradouros públicos, onde a prefeitura mantenha, com regularidade necessária, os serviços específicos no artigo anterior.

Parágrafo único – Considera-se também limítrofe o bem imóvel de acesso, por passagem forçada, a via ou logradouro público.

SEÇÃO IV – DA BASE DE CALCULO E ALÍQUOTAS

Art. 108 – A taxa de coleta de lixo tem como finalidade o custeio do serviço utilizado pelo contribuinte ou colocado a sua disposição e será calculada em função da utilização e da área edificada do imóvel, tendo por base o VRM na forma da tabela de incidência do anexo IV.

Parágrafo único – As remoções especiais de lixo, serão feitas mediante o pagamento de preço público e regulamentadas por decreto do executivo.

Art. 109 – A taxa de limpeza e conservação de logradouros tem como finalidade o custeio do serviço utilizado pelo contribuinte ou colocado á sua disposição, e será calculado á razão de 5,0% (cinco por cento) do valor de referencia municipal, definido nas disposições gerais deste código, por metro linear de testada do imóvel beneficiado pelo serviço.

Parágrafo único – Tratando-se de imóvel com mais de uma testada, considerar-se-ão, para efeito de calculo somente as testadas dotadas do serviço.

SEÇÃO V – DO LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO

Art. 110 – O lançamento da taxa de serviços urbanos será feito anualmente em nome do contribuinte e sua arrecadação se processará juntamente com o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana.

Parágrafo único – Nos casos em que o serviço seja instituído no decorrer do exercício, a taxa será cobrada e lançada a partir do mês seguinte ao do inicio da prestação de serviços, em conhecimento próprio ou cumulativamente com a do ano subseqüente.

Inicialmente, proveitosas são as referências doutrinárias trazidas pelo Ministério Público, a respeito da conceituação do tributo em voga, in verbis:

Acerca da conceituação doutrinária de taxa, merece destaque a precisa lição de Aliomar Baleeiro
, em obra atualizada por Misabel Abreu Machado Derzi:

“Há um conceito financeiro de taxa pacificamente aceito pela doutrina e consagrado tanto pela Constituição brasileira, quanto pelos tribunais mais importantes do País, a despeito do inacabado na teoria e dos equívocos de algumas versações do assunto.

As controvérsias não atingem essa conceituação, cuja fixação é indispensável à inteligência do sistema de discriminação de rendas da Carta de 1969, que pressupõe o gênero “tributos” integrado pelas espécies “imposto”, “taxa” e “contribuição de melhoria” e “contribuições” especiais, inconfundíveis entre si.

Taxa é o tributo cobrado de alguém que se utiliza de serviço publico especial e divisível, de caráter administrativo ou jurisdicional, ou o tem à sua disposição, e ainda quando provoca em seu benefício, ou por ato seu, despesa especial dos cofres públicos.

Quem paga a taxa recebeu serviço ou vantagem: goza da segurança decorrente de ter o serviço à sua disposição, ou, enfim, provocou uma despesa do poder público. A casa de negócio, a fábrica ou o proprietário podem não invocar nunca o socorro dos bombeiros, mas a existência duma corporação disciplinada e treinada para extinguir incêndios, dotada de veículos e equipamentos adequados e mantida permanentemente de prontidão, constitui serviço e vantagem que especialmente lhes aproveita e reduz a um mínimo inevitável seus prejuízos e riscos. Essa vantagem sobe de vulto para as companhias que exploram o negócio do seguro contra fogo.

O proprietário dum veículo força o poder público a melhorar pavimentações, instalar sinalizações elétricas, inspecionar periodicamente máquinas e freios, dirigir o tráfego nos pontos de congestionamento e estabelecer permanente polícia da velocidade e da observância das regras da prudência e perícia no trânsito. A taxa fornece à autoridade o meio do automobilista indenizar o Estado pelo uso de coisa conveniente a seus interesses, mas que ocasiona riscos para o público e maiores despesas para os serviços governamentais.

(...)

É característico da taxa a especialização do serviço, em proveito direto ou por ato do contribuinte, ao passo que, na aplicação do imposto, não se procura apurar se há qualquer interesse, direto e imediato, por parte de quem o paga: se tem capacidade econômica e está vinculado a determinada comunidade política, nada mais indaga o legislador para que o submeta ao gravame fiscal sob a forma de imposto.

Na taxa, em princípio, há exoneração desse gravame se o indivíduo não se utiliza do serviço, não goza de vantagem alguma de determinada situação ou não provocou a despesa por atividade, posse de coisa sua, ou ato de sua responsabilidade.

Daí afirmar-se que a taxa é a contraprestação de serviço público, ou de benefício feito, posto à disposição, ou custeado pelo Estado em favor de quem a paga, ou por este provocado.

(...)

Taxa é sempre uma técnica fiscal de repartição da despesa com um serviço público especial e mensurável pelo grupo restrito das pessoas que se aproveitam de tal serviço, ou o provocaram ou o têm ao seu dispor. (...). A taxa tem, pois, como “causa” jurídica e fato gerador a prestação efetiva ou potencial dum serviço específico ao contribuinte, ou a compensação deste à Fazenda Pública por lhe ter provocado, por ato ou fato seu, despesa também especial e mensurável.

Na mesma linha, são os comentários de Humberto Ávila
 acerca da matéria em exame:

“O parágrafo primeiro do artigo 145 da Constituição estabelece que “os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte...”. A expressão, como se vê, refere-se a “impostos” em vez de “tributos”. Em razão disso, surge a dúvida relativamente a saber se apenas os impostos devem possuir caráter pessoal. Essa questão é pertinente, na medida em que os tributos não possuem as mesmas características, como é o caso das taxas, que se diferenciam dos impostos pelo seu caráter retributivo, e das contribuições sociais, que se qualificam pela sua finalidade social. São exatamente essas diferenças que justificam a qualificação desses tributos como tributos vinculados.

Isso significa, para o que aqui se discute, que os tributos com caráter retributivo não têm relação direta com a capacidade econômica do sujeito passivo. Eles se referem a uma prestação já efetivada ou colocada à disposição do Estado, relativamente ao particular (taxas, art. 145, inciso II), a uma melhoria decorrente de uma atividade estatal (contribuições de melhoria, art. 145, III), ou a uma atividade estatal relacionada a finalidades públicas, constitucionalmente delimitadas (contribuições sociais, arts. 149 e 195). (...) As taxas são tributos que podem ser cobrados em razão de serviços prestados ou colocados à disposição do contribuinte ou do exercício do poder de polícia (art. 145, II). A definição constitucional e doutrinariamente estabelecida demonstra que o aspecto material da hipótese de incidência pressupõe uma relação entre serviço e sujeito passivo. Daí dizer que as taxas representam uma contraprestação pela vantagem que o contribuinte recebeu do Estado e, por isso mesmo, tem relação com a atuação estatal e não com os índices de capacidade econômica do contribuinte (renda, patrimônio e consumo). O Supremo Tribunal Federal decidiu que a hipótese de incidência das taxas não possui qualquer relação com o patrimônio, a renda ou outras eventuais bases de cálculo próprias de impostos, mas apenas com o serviço ou com a atividade de polícia exercida relativamente ao contribuinte. (...)”.

A partir de então passo ao controle de constitucionalidade das suscitadas taxas.

O Constituinte Originário firmou, no rol dos direitos e garantias fundamentais, os direitos à petição aos Poderes Públicos e à obtenção de certidões em repartições públicas, enfeixados no artigo 5º, inciso XXXIV, alíneas a e b, da Carta Constitucional Federal, in verbis:

Art. 5º - (...).

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

Tratando-se de direitos e garantias fundamentais, são normas de reprodução obrigatória, previstas na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul pelo que disposto nos artigos 1º e 23, e de observância cogente pelos municípios por força do artigo 8º, da mesma Carta:
Art. 1º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

Art. 23 - Todas as pessoas têm direito, independentemente de pagamento de qualquer natureza, à informação sobre o que consta a seu respeito, a qualquer título, nos registros ou bancos de dados das entidades governamentais ou de caráter público. (...)

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

O direito de petição e obtenção de certidões é garantia constitucional que independe de qualquer pagamento. A gratuidade de tais serviços é importante instrumento de cidadania, porquanto reduz os obstáculos a que o cidadão se submete na busca de informações para a defesa de direitos e granjear esclarecimentos sobre situações de interesse pessoal que constem em bancos de dados públicos. 
Daí porque se qualificam como importantes prerrogativas de caráter democrático e garantidoras dos direitos fundamentais do cidadão. Qualquer tentativa de restringir o seu conteúdo ofende, na essência, os valores que lhes dão sustentação.
É o que ocorre com a Taxa de Expediente, cujo fato gerador é “a utilização dos serviços administrativos que resultem expedição de documentos ou prática de suas competências”.
Da mesma forma, o Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, ratificou sua jurisprudência no sentido de que a cobrança de taxa de expediente para emissão de guia para pagamento de tributo é inconstitucional, tratando-se de mero instrumento de arrecadação, sem que haja prestação de um serviço público ao contribuinte:

EMENTA TRIBUTÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. RATIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. TAXA DE EXPEDIENTE. FATO GERADOR. EMISSÃO DE GUIA PARA PAGAMENTO DE TRIBUTO. AUSÊNCIA DOS CRITÉRIOS EXIGIDOS PELO ART. 145, II, CF/88. INCONSTITUCIONALIDADE.
 1. A emissão de guia de recolhimento de tributos é de interesse exclusivo da Administração, sendo mero instrumento de arrecadação, não envolvendo a prestação de um serviço público ao contribuinte. 
2. Possui repercussão geral a questão constitucional suscitada no apelo extremo. Ratifica-se, no caso, a jurisprudência da Corte consolidada no sentido de ser inconstitucional a instituição e a cobrança de taxas por emissão ou remessa de carnês/guias de recolhimento de tributos. Precedente do Plenário da Corte: Rp nº 903, Rel. Min. Thompson Flores, DJ de 28/6/74. 
3. Recurso extraordinário do qual se conhece, mas ao qual, no mérito, se nega provimento.

(RE 789218 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 17/04/2014, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-148 DIVULG 31-07-2014 PUBLIC 01-08-2014 )

Sobre o tema, registro o entendimento do Ministro Roberto Barroso, veiculado por ocasião da repercussão geral:

A Taxa de expediente para emissão de guia é uma forma velada de transferir um custo administrativo que incumbe ao Poder Público para o particular. A inconstitucionalidade revela-se, notadamente, pelo desvirtuamento da materialidade proposta, uma vez que não há nenhuma atividade prestada em favor dos administrados (ARE 734.452/MG, DJe de 21/10/13)

Além disso, tal qual referido pelo Parquet, “o dispositivo legal municipal em análise contraria o princípio da legalidade administrativa, disposto no artigo 37, caput, da Carta Federal , e no artigo 19, caput, da Carta Estadual , e o principio da estrita legalidade em direito tributário, disposto no artigo 150, inciso I, da Constituição Federal, extensivo aos municípios por força do artigo 140 da Constituição do Rio Grande do Sul”.
Isso porque o artigo 102, parágrafo único, inciso IV, da Lei Municipal indica que a taxa de expediente será devida em “outras situações não especificadas”. Aqui é clara a ofensa ao princípio da legalidade estrita em direito tributário, já que o núcleo essencial do tipo legal, sobretudo no que se relaciona ao critério material da regra matriz de incidência tributária, resta indefinido. Dita generalidade é incompatível com a ordem jurídica na medida em que violadora da segurança jurídica que permeia a relação jurídico-tributária.

Por outro lado, ainda que se deva reconhecer que a Lei Municipal nº 1.171/1992 é mais abrangente que as situações aqui elencadas – como, por exemplo, na hipótese de cobrança da taxa de expediente por inscrição em concurso (art. 102, Par. Único, III) –, patente a inconstitucionalidade do inciso IV do Parágrafo único do artigo 102. 

Quanto aos demais artigos 100, 101 e 102, caput e Parágrafo único, incisos I e II, entendo pela declaração parcial de inconstitucionalidade, sem redução de texto, tal como previsto no artigo 28, Parágrafo único da Lei 9.868/99
, reconhecendo a inconstitucionalidade da cobrança da taxa de expediente quando se estiver diante do direito de petição, para defesa de direitos e esclarecimentos de situação de interesse individual, bem como quando a exação resultar de expedição de guia para pagamento de tributo.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. COBRANÇA DE TAXAS PARA A EXPEDIÇÃO DE GUIA PARA PAGAMENTO DE TRIBUTOS, PARA A CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO E LIMPEZA DE PRAÇAS. SERVIÇO INDIVISÍVEL. IMPOSSIBILIDADE DE FINANCIAMENTO VIA A INSTITUIÇÃO DE TAXAS. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÕES. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO QUE GARANTE A IMUNIDADE QUANDO SE TRATAR DE DEFESA DE DIREITOS E ESCLARECIMENTO DE SITUAÇÃO DE INTERESSE INDIVIDUAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70021651377, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 16/03/2009).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. RAPI-105. TAXA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. INSTITUIÇÃO POR LEI. NECESSIDADE. Como a agravante desfruta do benefício da gratuidade judiciária e maneja liquidação de sentença para determinar o pagamento de quantia em dinheiro, deve ser enviado ofício à autarquia previdenciária para que forneça documentos atinentes aos valores pagos (RAPI-105), nos termos do art. 475-B, § 1º, do CPC. Precedentes desta Corte. Tratando-se o fornecimento da RAPI-105 de um serviço prestado pelo IPERGS, sua cobrança constitui-se em taxa, espécie de tributo. Instituição que se dá somente por lei. Exegese do art. 150, I, da Constituição Federal. Limitação imposta ao ente tributante que é garantia fundamental do cidadão, conforme regra ampliativa do § 2º do art. 5º da Carta Magna. Obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal que deve ser assegurada, independentemente do pagamento de taxas (art. 5º, XXXIV, alínea “b”, CF). RECURSO PROVIDO, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO. (Agravo de Instrumento Nº 70017276999, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, Julgado em 27/12/2006).

REEXAME NECESSARIO - CONFIRMACAO DA SENTENCA. MANDADO DE SEGURANCA - NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS - DIREITO LÍQUIDO E CERTO VIOLADO - CONCESSAO. A TODOS E ASSEGURADO, INDEPENDENTE DO PAGAMENTO DE TAXAS, A OBTENCAO DE CERTIDOES EM REPARTICOES PUBLICAS, PARA DEFESA DE DIREITOS E ESCLARECIMENTOS DE SITUACOES DE INTERESSE PESSOAL. PRETENDIA O IMPETRANTE UTILIZAR OS DOCUMENTOS SOLICITADOS PARA FUNDAMENTAR ACAO PROPRIA QUE PRETENDIA AJUIZAR CONTRA CONCURSO PUBLICO. A AUTORIDADE PUBLICA RECUSOU-SE INJUSTI- FICADAMENTE A FORNECER-LHE OS DOCUMENTOS REQUERIDOS. CORRETA A SENTENCA DE PRIMEIRO GRAU, VISTO EXISTIR, NA ESPECIE, LESAO A DIREITO LIQUIDO E CERTO CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADO AO IMPETRANTE. (RESUMO) (Reexame Necessário Nº 591119953, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Loureiro Ferreira, Julgado em 19/02/1992).

Nesse contexto, porque a declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto é, na verdade, juízo de constitucionalidade das leis, não há como se expungir do ordenamento jurídico os artigos 103 e 104, que tratam, respectivamente, da “base de cálculo e alíquotas” e do “lançamento e arrecadação do tributo”, sem os quais se veria impraticável a cobrança da taxa de expediente para, por exemplo, inscrições em concurso, inscrições em concorrência pública, expedição de alvará para serviços urbanos, em relação aos quais não há falar em inconstitucionalidade.

No que tange à taxa de limpeza e Conservação de Logradouros, adoto parecer do Parquet como razão de decidir, lançado nos termos da jurisprudência sedimentada do Supremo Tribunal Federal:

Taxa de Limpeza e Conservação de Logradouros

A previsão da Taxa de Limpeza e Conservação de Logradouros afigura inconstitucional, na medida em que o serviço de limpeza e conservação das vias públicas urbanas possui caráter universal e indivisível, não se amoldando à exigência do inciso II do artigo 140 da Constituição Estadual, assim como ao previsto no artigo 145, inciso II, e parágrafo 2º, da Constituição da República.

Percebe-se, assim, que o Município de Crissiumal, ao instituir a Taxa de Limpeza e Conservação de Logradouros, incluiu como fato gerador a utilização efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, restados ao contribuinte ou postos à sua disposição.

Todavia, como já dito, tais serviços são de caráter universal e indivisível, não se conformando à exigência do inciso II do artigo 140 da Constituição do Estado, bem como do artigo 145, inciso II, parágrafo 2º, da Magna Carta, visto que se trata de serviço prestado ut universi, em favor da coletividade, e não ut singulis.

Outro não é o entendimento dessa egrégia Corte de Justiça, conforme o julgado recente, adiante compilado:

APELAÇÃO. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU E TAXAS. COBRANÇA INDEVIDA EM PARTE. TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA. É indevida a cobrança de Taxa de Limpeza Pública, por consistir em serviço que não atende aos requisitos de especificidade e divisibilidade, previstos nos artigos 145, II, da Constituição brasileira e 79, II e III, do CTN. TAXA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO. É devida a de cobrança da Taxa de Prevenção de Incêndios, por configurar atividade estatal que se traduz em prestação de utilidade específica e divisível, cujos beneficiários são suscetíveis de referência. Precedentes. CRÉDITOS DE IPTU. Afigura-se perfeitamente possível o prosseguimento da execução fiscal em relação à cobrança dos créditos de IPTU não prescritos cuja certeza, liquidez e exigibilidade não são atingidos pela decretação da nulidade das demais taxas. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. DECISÃO MONOCRÁTICA. (Apelação Cível Nº 70061064671, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 18/08/2014)
Desse modo, ao contrário dos impostos, as taxas são tributos vinculados, ou seja, devem ter como fato gerador determinada ocorrência relacionada com a utilização, provocação, ou disposição do serviço ou atividade do Estado ao contribuinte. 

Por outro lado, é importante constatar que a competência constitucional para a exigência da taxa de serviços se dá em razão de contraprestação estatal; tal serviço deve existir e estar à disposição.

A utilização desse serviço pelo indivíduo pode ser efetiva, sendo prestado pelo Poder Público e o contribuinte podendo dele usufruir a qualquer título, ou, potencial, quando prestado efetivamente pelo Poder Público, dirigido ao contribuinte, porém este não o utiliza. 

Além da contraprestação, para a legalidade da cobrança da taxa são necessários outros dois requisitos, quais sejam, a divisibilidade e a especificidade.

O artigo 79 do Código Tributário Nacional define os conceitos de referidos requisitos.

Desse modo, constata-se que a divisibilidade está diretamente ligada à atuação estatal praticada a determinado sujeito passivo e não à coletividade em geral (uti singuli). Já a especificidade configura-se por meio da separação de cada usuário quando da efetiva utilização do serviço.

Colaciono os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal nesse sentido:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA. EXAÇÃO QUE TAMBÉM REMUNERA O SERVIÇO DE LIMPEZA DE LOGRADOUROS PÚBLICOS. INCONSTITUCIONALIDADE. Esta Corte fixou entendimento no sentido da invalidade da remuneração do serviço universal e indivisível de limpeza de logradouros públicos por meio de taxa. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu que a exação remunera tanto o serviço de remoção de lixo domiciliar quanto o serviço de limpeza de vias e logradouros. Impossibilidade de conclusão diversa ante o óbice da Súmula 280/STF e da falta de cópia da legislação municipal nos autos. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE 540951 AgR, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 28/08/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-184 DIVULG 18-09-2012 PUBLIC 19-09-2012)

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário. Município de Salvador. Taxa de limpeza pública. Taxa vinculada a serviço de caráter indivisível e universal. Improcedência. Precedentes. 1. Pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido da inconstitucionalidade da referida taxa, quando vinculada a serviços em benefício da população em geral, como limpeza de vias e logradouros públicos. 2. O Tribunal a quo decidiu pela inconstitucionalidade da taxa exigida pelo município, uma vez que está vinculada à limpeza de logradouros públicos, em benefício da população geral. 3. Agravo regimental não provido.

(RE 583463 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 07/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-050 DIVULG 08-03-2012 PUBLIC 09-03-2012)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. TAXA DE CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS. INCONSTITUCIONALIDADE. TAXAS DE LIMPEZA PÚBLICA DOMICILIAR E DE MANUTENÇÃO DA REDE DE ÁGUA E ESGOTO. IMPOSSIBILIDADE DA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO LOCAL E DO REEXAME DE FATOS E PROVAS (SÚMULAS 279 E 280 D0 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL). AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

(AI 653547 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 25/08/2009, DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 EMENT VOL-02379-12 PP-02510)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE COLETA DE LIXO E LIMPEZA PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. I -É ilegítima a cobrança da Taxa de Coleta de Lixo e Limpeza Pública - TCLLP, porquanto não está vinculada apenas à coleta de lixo domiciliar, mas também a serviço de caráter universal e indivisível, como a limpeza de logradouros públicos. II - Agravo regimental improvido.

(AI 639510 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 17/03/2009, DJe-071 DIVULG 16-04-2009 PUBLIC 17-04-2009 EMENT VOL-02356-18 PP-03722 LEXSTF v. 31, n. 364, 2009, p. 46-49)

Isso, contudo, não acarreta a declaração de inconstitucionalidade dos demais dispositivos, senão que do inciso II, do artigo 106 e do artigo 109 e Parágrafo único, dada a compatibilidade da cobrança da taxa de coleta de lixo à ordem jurídica, como já afirmado pela Corte Suprema em Súmula Vinculante
. Portanto, os demais dispositivos que explicitam o fato gerador (art. 105), o contribuinte (art. 107), a base de cálculo e alíquotas (art. 108 e Parágrafo único), o lançamento e a arrecadação (art. 110 e Parágrafo único) da taxa de coleta de lixo não ofendem a Constituição Estadual.
- Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido na ação direta, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 102, Parágrafo único, inciso IV; 106, inciso II e 109, Parágrafo único; bem como para declarar a inconstitucionalidade parcial sem redução de texto dos artigos 100, 101, 102, caput e Parágrafo único, incisos I e II; todos da Lei 1.171/1992, quando a cobrança da taxa de expediente se der em detrimento do direito de petição ou para expedição de guia para pagamento de tributo.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES (REVISOR) - Revisei e acompanho o eminente Relator.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH - Estou de acordo com o Relator.

Segundo regra do art. 145 da Constituição Federal
, a União, Estados, Distrito Federal e Municípios poderão instituir taxas, espécie de tributo, cujo fato gerador pode ser o exercício efetivo e regular do poder de polícia ou então a utilização, efetiva ou potencial, de qualquer outro serviço público, específico e divisível, posto à disposição do contribuinte.

TAXA "é o tributo cobrado de alguém que se utiliza de serviço público especial e divisível, de caráter administrativo, e ainda quando provoca em seu benefício, ou por ato seu, despesa especial dos cofres públicos" (ALIOMAR BALEEIRO); "é a prestação pecuniária compulsória que, no uso de seu poder fiscal e na forma da lei, o poder público exige em razão de atividade especial dirigida ao contribuinte" (BERNARDO RIBEIRO DE MORAES); "designa o gênero de contribuição que o indivíduo paga por um serviço diretamente recebido" (AMARO CAVALCANTI - in COMENTÁRIOS AO CTN, coord. Carlos Valder do Nascimento).
Relativamente à taxa de expediente, é de se salientar que o direito de petição é garantia constitucional e não pode ser condicionada a qualquer contraprestação pecuniária. Como já ma manifestei em outras ocasiões, entendo incabível a cobrança de taxa pela Administração Pública para fornecer certidões/documentos, na medida em que não se trata de prestação de serviço público.

No presente caso, a previsão genérica de incidência da taxa de expediente, previsto no art. 102, parágrafo único, inciso IV, da Lei 1.171/92 do Município de Crissiumal (“outras situações não especificadas”), é manifestamente inconstitucional, uma vez que viola o princípio da legalidade.

De outro lado, a Taxa de Limpeza e Conservação de Lougradouros somente pode ser imposta quando presentes os requisitos da especificidade e divisibilidade, o que não ocorre na espécie.
No mesmo sentido já se manifestou este Órgão Especial: 
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TAQUARA. TAXA DE COLETA DE LIXO. TAXA DE CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO. TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA. CONTRIBUIÇÃO PARA PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO. 1. É constitucional a taxa de coleta de lixo (artigo 1º da Lei Municipal nº 1.675/93), por ter como fato gerador serviço público específico e divisível. Súmula Vinculante nº 19 do STF. 2. São inconstitucionais as taxas de conservação de calçamento (art. 2º) e de limpeza pública (art. 3º da Lei Municipal nº 1.675/93), porque tem como fatos geradores serviços públicos de caráter universal, insuscetíveis de mensuração ou especificação e que, portanto, devem ser financiados por impostos. Precedentes do TJ e do STF. 3. Na dicção da douta maioria, é inconstitucional a contribuição (rectius: taxa) de prevenção de incêndios, instituída pela Lei Municipal nº 2.935/2002, na medida em que não preenche os requisitos da especificidade e divisibilidade porque trata de serviços prestados em serviço de toda a comunidade, o que torna impossível a cobrança individual. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE ACOLHIDO EM PARTE, POR MAIORIA. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70044424554, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 26/05/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº5.183/2002. LEGISLAÇÃO QUE DISPÕE SOBRE OS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DO MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO. REMUNERAÇÃO DO SERVIÇO MEDIANTE TARIFA. POSSIBILIDADE. TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. I - Da remuneração mediante tarifa (art. 4º da lei impugnada: Tanto a Constituição Federal como a Constituição Estadual, nos seus artigos 175 e 163, respectivamente, em nenhum momento tratam de normas específicas sobre a obrigatoriedade da criação de tarifa ou preço público para custeio dos serviços concedidos. Apenas fixam normas gerais sobre a prestação dos serviços públicos, que podem se dar diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, mediante licitação. A taxa e o preço público são formas de remuneração pela utilização de um serviço público prestado, divisível e específico. A diferença entre ambos é que a taxa possui caráter compulsório e o preço público caracteriza-se pela facultatividade, já que é decorrente de uma relação contratual, com bem ressaltou o Min. Ricardo Lewandowski, no julgamento do RE 576.189, proferido em regime de repercussão geral. Assim, não está impedido o Município de São Leopoldo, de remunerar a concessionária de serviço público de remoção e destinação de lixo, mediante tarifa (art. 4º da lei impugnada). II - Da criação da taxa de limpeza pública, prevista no art. 13, letra "o" da lei impugnada: O serviço de limpeza de logradouros públicos, com efeito, é prestado "uti universi", atingindo ou beneficiando indistinta e genericamente toda a coletividade, por isso universal, indivisível, inespecífico; sem que possível individualizar os respectivos usuários ou relacioná-lo a contribuintes determinados, é manifesta sua ilegalidade, pelo que dispõem com clareza solar os artigos 140, inc. II da Constituição Estadual, art. 145, II da Constituição Federal, e arts. 77 e 79, II e III do CTN. Os serviços próprios, portanto, só podem ser prestados pelo Estado, diretamente, usando o "jus imperii" sobre os administrados, mantidos pelos tributos gerais (impostos); são os denominados serviços "uti universi". Os serviços impróprios, sem a nota da necessidade, mas da utilidade pública, quando não da essencialidade, atendem conveniências da coletividade e dos cidadãos, para quem são postos à disposição mediante utilização individualizada, mantidos por taxa (tributo) ou tarifa (preço público), que representam remuneração mensurável. Assim, os serviços de telefonia, energia elétrica, água e esgoto, limpeza urbana, etc. São os serviços "uti singuli". Ora, aliadas à compulsoriedade, a especificidade e a divisibilidade do serviço público utilizado ou posto à disposição constituem requisitos essenciais para a imposição da TAXA, que tem como fato gerador a atividade estatal referida direta e imediatamente ao contribuinte (CE - ar II e CF- artigo 145, II). Por isso, inconstitucional a cobrança da Taxa de Limpeza Pública, por não guardar aquelas características. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044702017, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 30/09/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO. COBRANÇA DE TAXA DE EXPEDIENTE PARA EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTOS, PRÁTICA DE ATOS PELO MUNICÍPIO OU MERO REQUERIMENTO. EMPECILHO AO ACESSO A ÓRGÃOS PÚBLICOS E AO DIREITO DE PETIÇÃO. VIOLAÇÃO A DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042898726, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 05/12/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 68, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007. (ARTIGOS 103, 104, INCISOS II, II E III, E 105). MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL. TAXA DE EXPEDIENTE INCIDENTE SOBRE REQUERIMENTOS QUE VISEM A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MUNICIPAIS. IMPOSSIBILIDADE. Os valores referentes à taxa de expediente são indevidos, porque a cobrança de um tributo pela municipalidade não pode gerar nova taxa ao contribuinte e a atividade desenvolvida pelo Estado, lato sensu, na cobrança de seus tributos, não pode ser considerada como prestação de serviço público em favor do contribuinte. POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034604728, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 21/11/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. Preliminares de impossibilidade jurídica do pedido e de ausência de fundamentação do mesmo, bem como de ausência de afronta direta à Constituição Estadual rejeitadas. Tudo, por ser possível, conforme orientação do STF, a proposição de ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal, por violação a normas constitucionais estaduais que reproduzem dispositivos constitucionais federais. TAXA DE EXPEDIENTE PARA PAGAMENTO DE TRIBUTOS. COGÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DO ADMINISTRADO. ART. 140, II, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. BIS IN IDEM. VALOR SUPERIOR AO DO PRÓPRIO TRIBUTO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. Afigura-se inconstitucional o item 2 da Tabela IV da Lei Complementar Municipal n.º 2 do Município de Santa Maria, ao criar taxa de expediente para expedição de conhecimentos para recolhimento de tributos municipais, seja porque tal taxa cuida de interesse exclusivo da administração (não se tratando de serviço prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição, como reclama o inc. II do art. 140 da Carta Estadual), seja pela sua cogência e, pois, bis in idem em relação ao tributo, visto que terminou por representar verdadeiro acréscimo ao valor do tributo que se irá recolher, afora casos em que se apresenta ela mais gravosa que o próprio tributo, hipótese em que ofende o princípio da razoabilidade. TAXAS DE COLETA DE LIXO E CONSERVAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO CONSTITUCIONALIDADE. Tratando-se de serviços disponibilizados e perfeitamente divisíveis, nenhum óbice apresentam as respectivas taxas (art. 97, "a" e "b", e Tabela VI, Lei Complementar Municipal n.º 2, bem podendo ser considerada também a área do imóvel, temática esta amplamente conhecida da jurisprudência. TAXA DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS. ART. 140, II, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE DIVISIBILIDADE DO SERVIÇO. ART. 130, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 97, "C", E TABELA IV, ITENS 1, 1.1 E 1.2, LEI COMPLEMENTAR N.º 2 DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA. Apresenta-se inconstitucional o Código Tributário do Município de Santa Maria, ao prever taxa de prevenção e combate de incêndios, seja pela sua indivisibilidade, seja porque, pela Carta Estadual, art. 130, tal mister compete à Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros, órgão do Estado e não do Município. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70007915937, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 30/08/2004)
Assim, voto pela parcial procedência da ação direta de inconstitucionalidade, nos termos do brilhante voto to Relator. 

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70061436689, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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� Art. 28. Dentro do prazo de dez dias após o trânsito em julgado da decisão, o Supremo Tribunal Federal fará publicar em seção especial do Diário da Justiça e do Diário Oficial da União a parte dispositiva do acórdão.


Parágrafo único. A declaração de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade, inclusive a interpretação conforme a Constituição e a declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, têm eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública federal, estadual e municipal.


� A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, não viola o artigo 145, II, da Constituição Federal.


� Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: (...) 


II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; (...). 
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